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Estudos de Economia, vol. I, n.° 2, Jan-Abr., 1981

SISTEMAS COM RESTRIÇÔES DE RECURSOS 
VERSUS SISTEMAS
COM RESTRIÇÔES DE PROCURA (*) (1)

J. Kornai

Introduçâo

É meu desejo investigar alguns problémás fundamentals do sistema 
económico socialista. Corn a ajuda de modelos matemâticos, eu e alguns 
colegas meus estudâmos as questôes que serâo aqui analisadas, estando 
esses resultados em fase de publicaçâo. 0  presente estudo nâo se dedica, 
contudo, à descriçâo de um ou outro modelo em particular, antes tenta dar 
urna ideia gérai sobre os problémás económicos que estâo subjacentes a 
todos eles. Tentarei nâo encarar as dificuldades da economia socialista 
com menor franqueza do que a que é usada pelos economistas ocidentais 
quando falam das causas profundas da recessào, da inflaçào e do desem- 
prego.

Focarei a minha atençào no probléma da «carência». Trata-se de um 
dos temas centrais da economia socialista. Desempenha, na compreensào 
dos problémás das economias socialistas, um papéi semelhante ao das 
investigates sobre o desemprego na descriçâo do capitalismo.

Ao «consumidor» deparam-se constantemente fenômenos de carência. 
Tomemos a experiência hùngara. Embora a oferta de bens de consumo 
tenha melhorado muito nos ùltimos anos a existência de bens deficitârios 
continua a perturbar a regularidade da oferta. Dezenas de milhares de pes- 
soas aguardam ainda a instalaçâo de um telefone ou a aquisiçâo de um 
carro. O mais grave fenômeno de carência ao nivel do consumo é a falta 
de habitaçoes, que se vem tornando num probléma social premente.

Verificam-se fenômenos de carência nâo só ao nivel dos consumido- 
res, mas também ao nivel dos produtores. Nâo sâo raros estrangulamentos 
no fornecimento de matérias-primas, de produtos semi-acabados e de com-

(*) Este artigo, na sua versào inglesa, foi publicado em Julho de 1979 na revista 
Econometrica. O Prof. Janos Kornai pôs o artigo à disposiçâo de Estudos de Economia para a 
sua publicaçâo em português. A traduçào e a respectiva revisâo sâo de Teresa Nunes, C. Silva 
Ribeiro e Luis Silvestre.

(1) Discurso presidencial, apresentado no Encontro Europeu e Norte-Americano da Eco­
nometric Society, de 29 de Agosto, em Chicago, e de 6 de Setembro, em Genebra, de 1978.

O artigo baseia-se num estudo de maior envergadura preparado durante a visita do au- 
tor ao Institute for International Economie Studies, Universidade de Estocplmo. Expresso o 
meu agradecimento ao Stockholm Institute e ao Institute of Economies da Hungarian Academy 
of Sciences de Budapesté pela ajuda prestada à minha investigaçâo e pelos muitos e estimu- 
lantes comentários e sugestőes.
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ponentes. A falta de capacidade na construçâo civil é um obstáculo evi­
dente ao investimento. Acresce a tudó isto a falta de mäo-de-obra que se 
esté tornando cada vez mais um factor de retardamento da expansäo da 
produçâo.

Muitos economistas e gestores pensam que esta questäo abrange um 
certo numero de problémás distintos. Embora os sintomas sejam semelhan- 
tes, a causa difere de caso para caso. Um tipo de carência résulta de 
erros de planeamento, outro de negligência da fábrica que fornece o pro- 
duto e o terceiro pode ser consequência de se ter fixado um preço dema- 
siado baixo, etc.

Em minha opimiäo, todos os sintomas apontados tém urna origem 
comum e em ultima análise pode-se procurar causas principals comuns. De- 
frontamo-nos com manifestaçôes variadas de um mesmo fenómeno «gérai».

Defrontamo-nos näo com um probléma passageiro ou ocasional mas 
sim, com uma situaçâo crónica. Determinadas condiçôes sociais e certas 
propriedades dos mecanismos económicos, que desenvolveremos aqui, 
reproduzem constantemente a carência.

A análise da carência é um téma que se desenvolve em vários sen- 
tidos. Ele está interligado, quer como causa quer como consequência, corn 
problémás da vida económica muito importantes. Para se ter urna análise 
exaustiva deve-se percorrer todos os capítulos da teória económica. Ora, é 
claro, que este pequeno estudo nào pode abarcar essa tarefa, antes deverà 
contentar-se corn uma parte do âmbito do probléma. Procurarei nào esco- 
Iher, arbitrariamente, temas de pormenor mas sim analisar algumas interre­
la te s  importantes. Devo, contudo, chamar a atençâo para o facto de que 
a argumentaçào que se segue nào pretende ser nem compléta nem sequer 
um sumário exaustivo de um pensamento mais desenvolvido.

A carência é, ao mesmo tempo, «boa» e «mà». É bom nào existir capi­
tal desaproveitado, nào pretendido por nenhuma empresa para fins produti- 
vos. Hà pleno emprego (voltaremos a este ponto mais tarde). A produçâo 
cresce sem recessâo. E ao mesmo tempo estes acontecimentos sào acom- 
panhados, necessariamente, por perturbaçôes. As carências provocam nos 
consumidores perdas e inconvenientes. Têm, frequentemente, que esperar 
pela oferta, fazer bicha e nào poucas vezes sào forçados a contentar-se 
com bens diferentes dos que inicialmente pretendiam ou a nào satisfaze- 
rem de todo a sua procura. As carências causam perturbaçôes na produ­
çâo. Quando nào hà incentivos à melhoria de qualidade dos bens e à ino- 
vaçào, surge um mercado dos vendedores. Tudo isto é aqui mencionado 
a titulo de apreciaçào prévia: o meu estudo nào pretende ser uma avalia- 
çào de tipo normativo ou uma lista de sugestôes. O seu unico objectivo é 
a «descriçào» do fenómeno e a explicaçâo das suas causas.

A análise das carências existentes nas economias socialistas tem nu- 
merosos antecedentes na história do pensamento econômico. Limitaçôes de 
espaço, tornam-me impossivel descrevê-los aqui em pormenor e apresentar, 
em contraposiçào a outros, o meu ponto de vista.
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Desenvolverei a minha análise num plano bastante abstracto no quäl näo 
têm lugar descriçôes detalhadas, da realidade económica. Das abstracçôes 
que faréi ressalta a seguinte: basicamente, tratarei da forma «clâssica» das 
economias socialistas, a que precedeu as reformas econômicas dos anos 
60 e 70. Nâo discutirei em pormenor em que medida o estado actual dos 
mecanismos económicos na Hungria e nos outros paises do leste da 
Europa difere da forma «clâssica».

Como hipótese simplificadora adicional nâo considerarei nunca o 
comércio externo.

Na primeira parte do meu trabalho abordarei o assunto numa ôptica 
microeconómica e na segunda sob um prisma macroeconómico.

Análise microeconómica

As trés restriçôes ao crescimento da produçào

Centremos a nossa atençào na empresa produtora. A especificaçào do 
conceito em termos de empresa capitalista ou socialista fica em aberto. 
Veremos, exclusivamente, o comportamento da empresa no curto prazo. 
Admitiremos que ela luta pelo crescimento da sua produçào, sem discutir 
os motivos. (Por ordern das autoridades ou por sua própria e livre iniciativa, 
para aumentar os lucros ou para aumentar os bonus dos gestores, ou pela 
pressâo exercida pelos clientes, etc.)

Pôe-se entào a seguinte questào: que «restriçôes» limitam os esforços 
feitos para aumentar a produçào? Como ilustraçào podemos imaginär um 
modelo de programaçào matemàtica ao nivel da empresa no quai as varià- 
veis representativas da produçào estào submetidas a restriçôes do tipo de- 
sigualdades. Existem, em cada momento, muitos milhares de restriçôes em 
cada empresa e se tivermos em consideraçâo o conjunto das empresas, 
isto é, a economia como um todo, o nûmero de restriçôes que limitam supe- 
riormente a produçào é de muitos milhôes. As restriçôes dividem-se em 
très grandes grupos: 1 2

1) Restriçôes de recursos. — A utilizaçào em actividades produti-
vas de recursos reais nâo pode exceder a sua quantidade 
disponivel. Sào restriçôes de natureza fisica ou técnica: o 
numero de trabalhadores corn diferentes qualificaçôes, 
existente no momento da produçào, a quantidade de maté- 
rias-primas, produtos semi-acabados e componentes exis­
tentes em armazém, a capacidade das máquinas e equipa- 
mentos disponiveis nas fábricas, etc.;

2) Restriçôes de procura. — As vendas de um bem näo podem
exceder, ao preço prevalecente, a procura dos compradores;
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3) Restriçôes orçamentais. — As despesas da empresa nâo podem 
exceder o valor do seu stock inicial de dinheiro acrescido 
das receitas provenientes das vendas. (O crédito seré es- 
tudado mais tarde).

Uma carateristica especifica do sistema social é a de quai dos très 
tipos de restriçôes se encontra «saturado». É bem conhecido da teória mate- 
mática dos sistemas de desigualdades o significado de «restriçào saturada». 
Por exemplo, na soluçào de um probléma de programaçào verifica-se a 
igualdade em algumas das restriçôes que tinham a forma de desigualdades. 
A restriçào em que se verifica igualdade està «saturada» porque ela de 
facto limitou a escolha. Nas restantes restriçôes verificam-se desigualdades 
estritas e por isso näo estâo saturadas naqueia soluçào. Nâo têm impacto 
na escolha, säo redundantes. Säo sempre as restriçôes mais «apertadas», 
relativamente, que se tornám saturadas.

Sistemas corn restriçôes de procura e sistemas corn restriçôes de recursos

Do ponto de vista da saturaçào das restriçôes podemos distinguir dois 
tipos «puros». Urn deles é o sistema corn restriçôes de procura, no quai a 
restriçào efectiva ao aumento da produçào é a procura dos consumidores. 
As restriçôes de procura säo mais apertadas do que as de recursos fisicos. 
A quantidade disponivel de recursos permitiria uma expansäo da produçào. 
Contudo, as empresas produtoras nâo se aproveitam dessa possibilidade 
por näo encontrarem escoamento para o excedente de produçào.

O capitalismo é, na sua forma clàssica, um sistema corn restriçôes de 
procura. É esta a economia tratada por Marx, em Das Kapital,, quando 
escrevia sobre a contradiçào entre a tendência para a expansäo ilimitada 
da produçào e o potenciál de compra limitado do mercado (2).

A atençào de Keynes centrava-se neste probléma (3). Analisou as possi- 
bilidades de expandir a procura efectiva, entre outras, por meio do investi- 
mento público e de incentivos ao investimento privado, bem como dos seus 
efeitos indirectos sobre o emprego e o consumo.

Principalmente por causa de uma politica governamental de interven- 
çào activa, a que frequentemente se associa o nome de Keynes, o capita­
lismo moderno jà nâo pode ser qualificado como um sistema «puro» de 
restriçôes na procura.

Um outro tipo «puro» é o sistema corn restriçôes de recursos. Nele as 
restriçôes efectivas ao aumento da produçào säo as relativas aos recursos

(2) Ver, por exemplo, cap. 15, secçâo II, do vol. Ill de Das Kapital [10].
(3) Ver The General Theory of Employment, Interest and Money, de Keynes [6].
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físicos disponíveis. Na sua forma «clássica», a economia socialista é urna 
economia corn restriçôes de recursos (4).

Para evitar mal entendidos, devemos esclarecer que se qualificarmos 
urna economia como sistema corn restriçôes de recursos isso näo signifies 
que todos os recursos da economia sào utilizados a cem por cento em 
cada momento. Na produçào há fenômenos de «complementaridade» que se 
exprimem de uma forma mais ou menos estrita no curto prazo. Dada a 
tecnologia, os recursos devem combinar-se em proporçôes fixas. Isto é, se 
um recurso apresentar momentaneamente um estrangulamento os outras 
podem ficar sem utilizaçào, total ou parcial, durante o mesmo periodo. Na 
oficina, alguns trabalhadores ficam sem trabalho se näo há matéria-prima 
para ser transformada, ou se falta uma parte do equipamento, ou se há um 
corte de energia. Ou o caso inverso: há matéria-prima que näo é transfor­
mada porque o trabalhador encarregado disso näo veio trabalhar. Há uma 
falta de recursos que està representada pelo estrangulamento e os recur­
sos complementares ficam subutilizados. Considerando a produçâo como 
um todo, e um periodo longo, os fenômenos de carência e subutilizaçâo 
näo säo mutuamente exclusivos, mas antes necessariamente concomitantes.

Sobre a medida

A presença simultânea de carências e subutilizaçôes leva-nos a uma 
importante conclusâo: a classificaçâo de uma economia como sistema corn 
restriçôes de procura ou de recursos näo pode basear-se apenas na verifi- 
caçâo de subutilizaçôes. É possivel, embora näo seja certo, que ao compa- 
rar duas economias, uma corn restriçôes de procura e outra corn restriçôes 
de recursos, seja a primeira a que apresenta uma média de utilizaçâo de 
recursos mais alta. O unico critério de classificaçâo é o da restriçào que 
està saturada ao nivel dos acontecimentos elementares da produçâo. Se na 
esmagadora maioria dos acontecimentos elementares eram as restriçôes de 
procura que estavam saturadas e näo as de recursos trata-se de um sis­
tema corn restriçôes de procura. Pőrém, se na esmagadora maioria dos 
acontecimentos elementares se verifica a situaçâo inversa, isto é, a produ­
çâo dépara continuamente corn estrangulamentos nos recursos, o sistema 
deve ser classificado como tendo restriçôes de recursos.

(4) A ideia jà surgira nas discussôes sobre a economia soviética dos anos 20. Kritsman, 
no seu estudo de 1925, [8], estabelece a seguinte comparaçâo: «. . . .  na economia capitalista 
mercantil ressalta um excedente generalizado e na economia proletária natural uma escassez 
generalizada.» Encontrei esta citaçâo no livro de Szamuely [12].

Kalecki, no seu trabalho de 1970 [5], afirmou que a determinaçâo dos parâmetros de uti­
lizaçâo dos recursos pelo lado da procura, no capitalismo, e pelo da oferta, no socialismo, 
constituia a diferença fundamental entre eles. A conclusôes semelhantes chegaram os econo- 
mistas checoslovacos Goldmann e Kouba no seu livro [3].
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Isto conduz-nos a problémás de «mediçào». A carência nâo pode ser 
descrita por um agregado macroeconómico e nâo pode ser calculada como 
a soma do poder de compra nâo utilizado (ou nào utilizável), em cada mo- 
mento, do conjunto das unidades econômicas. Tanto mais que, à medida 
que as carências se tornám crónicas, as unidades econômicas ajustam o 
seu comportamento a essa situaçâo. Torna-se habituai substituir o produto 
ou serviço desejado, mas momentaneamente nâo disponível, por outro qual- 
quer, isto é, há uma substituiçâo forçada. A substituiçâo forçada e o con- 
sumo forçado absorvem permanentemente o poder de compra que o seu 
detentor nào consegue gastar de acordo corn as suas intençôes iniciais de 
compra. E por isso o excesso de procura agregada, medida em termos 
monetários, nâo é urna grandeza operációnál (5).

A «carência» é o conjunto de milhöes de acontecimentos elementares 
de faltas sentidas ao nivel submicroeconômico. Vejamos alguns exemplos. 
(Para garantir uma melhor cobertura do fenômeno, mencionaremos, de par 
corn as empresas produtoras, as instituiçôes de fins nào lucrativos e 
as familias):

— Num dado lugar, falta um bem ou serviço e uma empresa, ins-
tituiçào de fins nào lucrativos ou família, deseja comprar 
exactamente esse bem ou serviço, nesse mesmo lugar.

— Falta um input numa oficina ou nas instalaçôes de uma institui-
çào de fins nào lucrativos e a empresa ou instituiçào, pa­
ra prosseguir as suas actividades, precisava exactamente 
desse input.

— A empresa, instituiçào ou família é forçada a fazer uma adapta-
çào improvisada por forma a atenuar as consequências da 
falta momentânea. Isto pode acontecer durante a aquisi- 
çào ou durante a utilizaçào. Por exemplo: o bem ou ser­
viço de que se nào pode dispor é substituído por outro 
de qualidade inferior ou mais caro.

Em situaçâo de carência crônica ocorrem milhares ou centenas de 
milhares de acontecimentos elementares de carência semelhantes a estes. 
A intensidade da carência dépende da frequência dos acontecimentos ele­
mentares e também da amplitude das consequências que mais frequente- 
mente originam.

Como se trata de um fenômeno estocàstico de massa podemos descre- 
vê-lo estatisticamente. Embora individualmente o conhecimento elementar 
possa ser observado é evidentemente impossivel observar e registar todos. 
Pőrém, para efeitos pràticos, é possivel substituir adequadamente uma me-

(5) Este é um ponto importante, embora nâo o unico, em que o meu pensamento se 
desvia da análise da chamada «teória do desequilibrio» sobre os fenómenos de carência que 
ocorrem em economias socialistas. Ver, por exemplo, Barro-Grossman [1], Portes e Winter [11].
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diçâo exaustiva pela observaçâo de amostras representativas que revelem 
a distribuiçâo dos principals tipos de acontecimentos caracteristicos de ca- 
rência. Decorre do que acima se disse que a intensidade de uma carência 
nâo se pode medir de forma sumária e terà antes que ser descrita por um 
conjunto de vários indicadores (6).

Voltando à produçâo, e seguindo o esquema do pensamento anterior, 
podemos usar corn sentido idêntico as duas afirmaçôes seguintes: «a pro­
duçâo depara-se, muitas vezes, corn restriçôes de recursos, isto é, estran- 
gulamentos fisicos» e «a intensidade da carência de inputs para a produçâo 
é elevada».

Restriçôes orçamentais fortes e fracas

Depois da digressào feita a propósito da mediçâo, voltemos às restri­
çôes da produçâo. A esse propósito introduziremos uma classificaçâo que 
nâo é até agora habituai em microeconomia: a distinçâo entre restriçôes 
orçamentais fortes e fracas.

A restriçào orçamentai é «forte» se for aplicada corn disciplina férrea: 
a empresa só pode gastar o dinheiro de que dispôe. Tem que cobrir as 
suas despesas corn as receitas das vendas. É possivel obter crédito mas o 
banco só Iho pode concéder em condiçôes «ortodoxas» ou «conservadoras», 
o que poderà significar apenas um adiantamento sobre as receitas das ven­
das. A restriçào orçamentai é «fraca» se estes principios nâo forem aplica- 
dos rigorosamente.

A classificaçâo da restriçào em fraca ou forte pode ser feita, indivi- 
dualmente, através da observaçâo de dois fenômenos.

Primeiro. — Sobrevivência. — A restriçào orçamentai é forte se dificul- 
dades financeras graves podem levar a empresa à falência. Desaparece 
por causa das suas perdas, no sentido estrito do termo, sendo irrelevante 
que os problémás sejam derivados da sua negligência ou da coincidência 
infeliz de circunstâncias externas. A restriçào orçamentai é fraca se o 
Estado ajuda a empresa a resolver os seus problémás.

Há vários processos de o conseguir: subsidios; isençôes de impostos 
ou outros encargos, sua remissâo total ou parcial ou adiamento; subsidio 
sobre o preço fixado centralmente para urn input; aumento do limite supe­
rior dos preços de venda centralmente fixados ou tolerância, disfarçada, de 
aumentos de preços; concessâo de crédito em boas condiçôes, adianta­
mento do seu reembolso, etc. O Estado é uma companhia de seguros uni­
versal que mais tarde ou mais cedo compensa as empresas prejudicadas

(6) Pretendo apenas dar algumas pistas daquilo a que chamo «descriçâo estatistica» da 
carência e de como a categoria «intensidade de carência» se pode tornar operációnál. Devido 
à limitaçâo de espaço nâo entrarei aqui em mais pormenores do probléma da mediçâo.
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pelos prejuízos sofridos. 0  Estado paternalista garante automaticamente a 
sobrevivéncia das empresas.

0  segundo fenómeno que nos permite tirar urna conclusäo indirecta 
sobre o grau fraco ou forte da restriçâo orçamental é o crescimento da 
empresa. Ele é forte se o crescimento da empresa depende dós seus pró- 
prios recursos financeiros. Isto é, por um lado, depende de quanto poupou 
ou acumulou dos seus lucros anteriores, e, por outro, da sua capaci- 
dade de obter crédito para investimento em condiçôes restritivas, «conserva- 
doras», o que depende das previsőes, quanto à sua situaçâo fináncéira, e 
da rentabilidade do investimento. Se se vier a verificar que o investimento 
foi um insucesso financeiro, isto poderà conduzir à falência da empresa. A 
restriçâo orçamental é fraca se o crescimento da empresa diverge da sua 
situaçâo fináncéira presente e futura. Nâo hâ investimento que conduza à 
falência; a empresa sobrevive a investimentos desastrosos.

A situaçâo que eu designo por restriçâo orçamental forte pode nâo 
coincidir corn o que, nas discussôes sobre a reforma da gestäo das empre­
sas dos paises socialistas, se chama «o incentivo do lucro nas empresas». 
O lucro como incentivo, isto é sua distribuiçâo a trabalhadores e gestores, 
é compativel corn restriçôes orçamentais fracas. Em tais casos, os gesto­
res pedem às autoridades superiores auxilio financeiro precisamente para 
poderem dar aos trabalhadores (e talvez a eles próprios) a habituai parte 
nos lucros, mesmo quando há prejuízos.

O sentido da expressâo restriçâo orçamental saturada é o que jâ foi 
explicado. Délimita a acçâo e a capacidade de escolha. Só podemos gastar 
o dinheiro que temos. Se investirmos mal, desapareceremos por causa 
disso.

Uma restriçâo orçamental fraca nâo estâ saturada. A situaçâo fináncéi­
ra da empresa nâo lhe limita a acçâo. O dinheiro nâo desempenha senâo 
um papéi passivo. «Custe o que custar» — «O principal é adquirir material e 
capacidade porque o dinheiro aparecerâ de alguma forma» — «Assirm que 
tenhamos um fornecedor nâo pararemos o investimento só porque nâo te­
mos dinheiro» — «Se houver uma perda o Estado cobri-la-â».

Os exemplos anteriores do pensamento comum no meio dos negócios 
sugere que o grau fraco ou forte de uma restriçâo orçamental reflecte uma 
«atitude», que nâo deve ser confundida corn a categoria contabilistica que 
é o equilibrio financeiro duma empresa. Este é uma identidade ex-post, 
uma relaçâo que se verifica em qualquer momento: a diferença entre o 
stock final de dinheiro e o stock inicial é idêntica à diferença entre recei- 
tas e despesas. Ao contrario a restriçâo orçamental, quando forte e satura­
da, é um fenómeno regular de comportamento ex-ante, que exerce a sua 
influência nas decisöes da empresa.

É, precisamente, por ser uma restriçâo ex-ante que ela estâ relacio- 
nada com as expectativas do gestor da empresa. Estas nâo se baseiam 
nem num acontecimento único nem apenas na experiência do gestor rela-
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tiva à sua empresa; säo antes o resultado de um periodo longo de observa- 
çào de várias experiências e da sua generalizaçào. Se nenhuma empresa 
recebeu auxilio para escapar à falência fináncéira, ou se isso apenas rara- 
mente acontece, o gestor esperarà, para a sua empresa, uma situaçâo 
semelhante. Considerarà a restriçào fináncéira como forte e agirà em conse- 
quência. Se as compensaçôes de prejuízos se tornám mais frequentes, se 
o crescimento das empresas se começa a afastar da sua situaçâo finán­
céira em maior nûmero de casos, o gestor pode acreditar que aumentou a 
possiblidade de a sua empresa sobreviver ao desrespeito da restriçào orça- 
mental ou ao insucesso fináncéira derivado de um mau investimento. A 
restriçào orçamental jà nào é assim tào forte — está a tornar-se fraca. E, 
para além de um certo limite, pode esperar, corn 100 % de certeza, a 
garantia de sobrevivência da sua empresa; pode suportar todos os prejuízos 
financeiros e investimentos mal sucedidos. Se a esmagadora maioria dos 
gestores de empresa tiver esta expectativa pode dizer-se que a restriçào 
orçamental é fraca (7).

Na sua forma «clâssica» as economias socialistas apresentam restri- 
çôes orçamentais fracas. Parece que as reformas econômicas — a partici- 
paçào nos lucros foi introduzida em vàrios paises socialistas entre os quais 
a Hungria — nào conduziram a uma alteraçào significativa da restriçào or­
çamental e nào a transformaram em restriçào saturada.

Procura da empresa

Hà uma relaçào causal muito estreita entre o grau fraco ou forte da 
restriçào orçamental e os outras dois grupos de restriçôes que analisàmos 
antes, isto é, a saturaçào das restriçôes de recursos e de procura.

Tomemos primeiro o caso de restriçào orçamental «forte» (8).
A procura de inputs da empresa dépende do preço e da sua situaçâo 

fináncéira. As conclusőes, bem conhecidas, da teória da procura tradicio­
nal, säo válidas se a restriçào orçamental do comprador for forte (e só 
nesse caso).

A empresa compradora age «voluntariamente» quando restringe a aqui- 
siçào e a acumulaçào excessiva de matérias-primas, a contrataçào de 
demasiados trabalhadores ou o lançamento de investimentos muito grandes. 
As expressôes «demasiado» e «muito grande» devem ser interpretadas

(7) Pretendemos mostrar com esta breve descriçâo que: a) A formaçào de expectativas 
se baseia na observaçào das propriedades estocásticas dos acontecimentos reguläres e na 
sua avaliaçâo subjectiva; b) A distinçâo entre forte e fraca deve ser feita numa escala conti­
nua porque nâo existem só estes dois casos extremos. É apenas para simplificar a exposiçào 
que emprego no meu estudo a dicotomia «fraco»-«forte».

(8) Nem neste caso nem nö de restriçào orçamental fraca faremos urna análise exaus- 
tiva. Por agora limitar-nos-emos às relaçôes entre empresas, abstraindo da procura das familias 
e das instituiçôes de fins nâo lucrativos. Considerâ-las-emos brevemente na segunda parte 
deste trabalho.
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como colocando a empresa, enquanto vendedora do seu produto, na posiçào 
de atingir a restriçào da procura e nesse caso as despesas efectuadas 
viriam a mostrar-se justificadas a posteriori; a empresa pode sofrer perdas 
que a levem à falência. Assim, a empresa deve ser cautelosa na formula- 
çâo da procura porque a «aventura» envolve riscos e pode pór em perigo a 
sua própria existência.

Tudó isto tem efeitos mûltiplos nas relaçôes inter-empresas.
Todas elas sào vendedoras e compradoras ao mesmo tempo. A procura 

da empresa «compradora» esté limitada por urna restriçào orçamental 
forte. As vendas da empresa «vendedora», e consequentemente também a 
sua produçào, estào limitadas pela restriçào da procura dos compradores. 
Chegamos a urn sistema corn restriçôes de procura.

A procura agregada pode ser expandida utilizando a politica econô- 
mica keynesiana. Mas enquanto se mantiver forte a restriçào orçamental a 
procura é finita. A aversào ao risco dos investidores persiste mesmo face à 
expansào keynesiana da procura. O sistema nào se expande até aos limi­
tes traçados pelos estrangulamentos das restriçôes de recursos.

Vejamos agora o caso de restriçôes orçamentais fracas. Neste caso 
nào hà restriçôes voluntàrias do lado da procura. A procura nào é apenas 
demasiado grande, é, numa primeira aproximaçào, infinita.

A procura de inputs da empresa é inelàstica em relaçào ao preço. Nào 
dépende do seu rendimento fináncéira. Deste modo, a forma da funçào 
procura difere muito da habitualmente apresentada na microeconomia.

Se alguma coisa impede a empresa de manifestar uma procura «infi­
nita», é principalmente os seguintes dois factores:

— Embora desejasse aprovisionar o mais possivel de matérias-
-primas, produtos semi-acabados e componentes, a sua 
capacidade de armazenagem é limitada.

— A opiniào pública e as autoridades condenam o aprovisiona-
mento excessivo que inclui, além das mencionadas, a «ré­
serva» de mào-de-obra. Dà melhor impressào e, portanto, 
é melhor tàctica, mostrar alguma contençào na formulaçào 
da procura.

Lembremos estes condicionantes ao estabelecer a seguinte proposi- 
çào: a procura de inputs das empresas é quase insaciável. Vai mesmo até 
ao limite da oferta de inputs. Assim, na estera das relaçôes input-output 
entre empresas està-se perante um sistema corn restriçôes de recursos.

Se a restriçào orçamental é fraca (9), a lei de Say nào é valida e, con- 
juntamente, também nào é válida a lei de Walras. Em última análise, os

(9) A análise detalhada do sistema capitalista nào esté no âmbito deste trabalho. Limi- 
to-me a chamar a atençâo para o facto de as modernas economias capitalistas apresentarem 
Sinais de um ligeiro (ou nào tâo ligeiro . . .) abrandamento da restriçào orçamental.
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axiomas fundamentals da microeconomia tradicional näo säo válidos. Ai re­
side o ponto fulcral para a compreensäo dos fundamentos microeconó- 
micos de uma economia de carência.

Vámos encerrar a análise microeconómica. O nosso raciocínio contém 
um grande numero de simplificagöes, näo havendo aqui es'paço para uma 
descriçâo mais compléta. Em todo o caso o instrumental microeconómico é 
suficiente para examinarmos algumas relaçôes macroeconómicas.

Análise macroeconomics

Hipóteses simplificadoras

As hipóteses mais importantes do modelo simples que iremos admitir 
sào:

1) Análise da forma «clâssica» da economia socialista.
2) Análise de curto prazo.
3) A economia está em estado estacionário.
4) Inclusâo apenas de bens armazenáveis e exclusâo de serviços.
5) Divisäo da economia em dois sectores: o das empresas e o

das familias. As instituiçôes sem fins lucrativos nâo serào 
consideradas, embora em certos pontos lhes seja feita re­
ferencia.

6) Ausência de comércio externo (conforme se referiu na introdu-
çào deste trabalho).

7) Divisäo da produçào em duas secçôes, conhecidas da teória da
reproduçâo:

Secçào I — De bens de produçào.
Secçâo II — De bens de consumo.

Admitiremos que os ünicos compradores de bens de 
consumo sào as familias que os trocam por dinheiro. As- 
sim näo consideraremos o consumo fornecido em espécie 
à populaçào. Os compradores dos bens de produçào sào 
as empresas, da Secçâo I e da Secçâo II.

Pode demonstrar-se que as observaçôes que vào seguir-se sào verda- 
deiras corn hipóteses menos restritivas.

Apresento o modelo numa forma «figurativa» e nâo matemâtica, utili- 
zando urna analógia hidráulica: o fluxo de produtos é representado pelo 
caudal de um líquido, por exemplo água, e a sua armazenagem pela arma- 
zenagem do líquido. Näo é urna analógia nova. A mâquina de Phillips foi 
apresentada na London School of Economies há várias décadas. Era um
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modelo realmente analógico em que a interdependência das variáveis fluxo 
e stock da macroeconomia keynesiana era representada por fluxos de 
líquido (10). Utilizaremos diagramas para substituir näo só o modelo analó­
gico «tangivel», mas também a descriçào matemática do processo.

O depósito da Secçâo II

Começamos a descriçào do sistema corn a apresentaçào do segundo 
depósito em que se armazena o produto da Secçâo II (ver fig. 1). Devemos 
fazer a seguinte interpretaçâo: todos os produtos das empresas da Sec­
çâo Il entram no depósito, logo que produzidos e portanto antes de serem 
transferidos para as familias. É como se, de acordo corn a nossa perspec- 
tiva macroeconômica, todos os stocks de produtos acabados das empresas 
produtoras de bens de consumo e das suas secçôes comerciais fossem 
acumuladas num grande armazém.

Fig. 1

Vámos admitir que o segundo depósito está perfeitamente isolado do 
depósito da Secçâo I.

De que dépende o nível da água do depósito, isto é, quai é a dimen- 
sâo do stock de bens de consumo acabados? Obviamente da proporçâo 
entre o fluxo de entrada e o de saida. Tomemos o caudal de entrada como 
fixo. Entâo o nível da água dépende do caudal de saida permitido pela «tor- 
neira» fixada no depósito. Regula-se a tóméira alterando o nível de preços 
do consumidor e o rendimento nominal das familias. Como se trata de rela- 
çôes elementares de interdependência macroeconômica näo se révéla ne-

(10) O modelo foi construido como ajuda visual pelo mesmo A. W. Phillips cujo nome se 
tornou conhecido corn a curva de Phillips. Enquanto a mâquina Phillips mostra o fluxo de 
líquido sobre «pressào», o nosso trabalho incide nos fluxos que se geram em situaçâo de sucçâo. 
Para explicaçào destes dois termos ver [7].

A ideia de mostrar as interdependências criadas numa economia de carência corn a 
ajuda da analógia hidráulica foi inspirada por J. Weibull.
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cessário discuti-las mais pormenorizadamente. O fluxo de saida torna-se 
maior se, para urn dado nivel de preços do consumidor, o rendimento no­
minal aumentaou se, para urn dado rendimento nominal, o nivel de preços 
do consumidor diminui. Nestes casos o nivel da água começa a baixar, e 
se o caudal de saida é maior do que o da entrada durante um periodo 
longo, o stock acaba por se esgotar. A partir desta altura só pode chegar 
às màos do consumidor a quantidade de bens que acabou de ser produ- 
zida pelas empresas. Inversamente, o caudal de saida diminui se, para um 
dado nivel de preços do consumidor, o rendimento nominal das familias 
decresce ou se, para urn dado rendimento nominal, o nivel de preços no 
consumidor aumenta. O nivel da água eleva-se no depósito, ou seja, o 
stock de bens de consumo cresce.

A torneira pode funcionar porque a restriçào orçamental das familias é 
forte. O consumidor apenas pode comprar as quantidades permitidas pelo 
dinheiro de que dispöe, após deduçâo da poupança pretendida. Detenhamo- 
-nos um momento para abordar a questào da importância do nivel da água 
do depósito.

Há urna relaçâo de proporcionalidade inversa muito forte entre os 
stocks por um lado, e a intensidade das carências por outro (ceteris pari­
bus: para urna dada organizaçào do sistema e para determinadas proprie- 
dades adaptativas da produçào e troca). (Esta relaçâo está representada na 
fig. 2). Pode ser demonstrada teoricamente, com todo o rigor, e também é 
verificável empiricamente, mas, de momento, apenas recorreremos à 
intuiçào. Pensemos na nossa experiência diária de compradores. Se formos 
às compras e encontrarmos as prateleiras e os armazéns das lojas repletos 
de bens, teremos grande probabilidade de encontrar o que pretendemos logo 
na primeira tentativa, ou, quando muito, após urna breve busca. Pőrém, se 
as prateleiras e os amazéns estâo bastante vazios é natural que nos 
digam, e nâo apenas numa loja, que o produto que procuramos é um bem 
deficitário. Trata-se de urna relaçâo estocástica. Um stock muito grande 
também nâo assegura a satisfaçâo perfeita e imediata de todas as inten- 
çôes de compra mas reduz a probalidade de ocorrência de fenômenos de 
carência.

Indicador de carência

Fig. 2
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Com as hipóteses enunciadas, o nivel de preços no consumidor e o 
rendimento nominal (a «tóméira») regulám o volume de stocks de bens de 
consumo (o «nivel da água») e consequentemente, a intensidade das carên- 
cias no mercado de bens de consumo.

O depósito da Secçâo I

O primeiro depósito esté representado na fig. 3. De acordo corn a nos- 
sa abordagem macroeconómica, podemos considerâ-lo um imenso armazém 
transitório. Nele dâo entrada todos os bens de produçâo fabricados pelas 
empresas da Secçâo I e dai sâo enviados às empresas das Secçôes I e II 
que os usam como inputs.

Como já dissemos, de momento consideramos que este depósito esté 
perfeitamente isolado do segundo depósito.

Ao comparar os dois verificamos que a diferença reside no facto de 
nào haver tóméira no primeiro. A restriçâô orçamental do sector das em­
presas é traça. 0  líquido sai livremente do depósito: a procura dos compra- 
dores, as empresas das Secçôes I e II, nâo é limitada pela sua situaçào 
fináncéira. Mais ainda, näo basta realçar a nâo existência de torneira. Na 
figura aparece uma «bomba» que aspira líquido do depósito. O depósito está 
vazio (nâo há stocks de bens da produçâo) e simultaneamente, há fenôme- 
nos de intensa carência ao nivel da produçâo. O facto de o primeiro depó­
sito estar vazio é, ao nivel macroeconómico e na analógia hidráulica, cor­
respondante à situaçào que descrevemos na primeira parte do trabalho, ao 
nivel microeconômico como: «a produçâo atinge sistematicamente as restri- 
çôes de recursos».

Antes de falarmos nas bombas, façamos um comentário. Recordemos 
uma liçâo importante da análise microeconómica: carências e subutiliza- 
çôes estäo presentes simultaneamente. Considerando ainda a analógia hi­
dráulica, poderiamos dizer que o fundo do depósito nâo é completamente 
liso. Se o examinarmos atentamente podemos ver que está cheio 
de depressôes em que o líquido fica retido. Mais ainda, nâo é água o que
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circula no depósito mas sim urna substância menos fluida que se agarra às 
paredes e ao fundo. Voltando à realidade econômica, o sistema funciona corn 
«atritos». A adaptaçào faz-se corn atrasos e é acompanhada de decisôes 
erradas. Assim, apesar dos efeitos de sifâo, os stocks que nâo se ven­
dem podem degradar-se, os recursos podem ficar por utilizar.

Pőrém, para simplificar, nâo levaremos em consideraçâo aqui os efei­
tos do atrito e continuaremos a usar um enquadramento macroeconémico 
menos aperfeiçoado. Manteremos que as bombas aspiram em maior ou 
menor grau as réservas do sistema e que a carência é altamente intensa.

Forças que comandam a bomba

Väo indicar-se duas das forças motrizes que manobram os comandos 
da bomba. O motor quantitative ao nivel da produçâo por ser induzido por 
pianos centrais rigidos. As empresas recebem instruçôes para cumprir me- 
tas de produçâo elevadas. É bem conhecido o facto de que na sua forma 
«clâssica» o mecanismo de directivas do piano incentivava, principalmente 
os gestores de empresas, a aumentar o volume da produçâo. O fenômeno 
nâo está necessariamente ligado a uma ordern, um dos tipos possiveis de 
comunicaçâo do centro para a empresa. Para se obter um efeito semelhante 
nâo é necessârio que o organismo superior emita qualquer instruçâo, 
basta que se limite a indicar, corn ênfase, as suas expectativas. Com um 
ou outro tipo de comunicaçâo entre centro e empresa, a rigidez do piano 
significa que, de qualquer modo, exige-se maior produçâo do que a que se 
pode obter a partir dos recursos, para uma dada organizaçâo e capacidade 
de resposta. Nestas circunstâncias o fenômeno de saturaçào das restri- 
çôes dos recursos, que referimos na primeira parte do estudo, ocorre 
necessariamente.

Pőrém, nâo serâ correcto atribuir o motor quantitative apenas à rigidez 
dos pianos centrais. Também pode ocorrer nos casos em que o piano cen­
tral é mais razoâvel e moderado. Existe também um mecanismo de carên- 
cias autónomo e descentralizado. Ele vem, desde logo, juntar-se às carên- 
cias geradas pelo piano central e pode tornar-se prédominante mesmo que 
a politica econômica central nâo induza carências (ou o faça apenas em 
grau limitado).

A este respeito, recorde-se a anâlise microeconômica da primeira par­
te. As empresas, enquanto «compradoras», apresentam uma procura quase 
insaciàvel porque têm restriçôes orçamentais fracas. Seja quai for a oferta 
de recursos e inputs, as empresas consideram-nos sempre insuficientes. A 
impaciência leva-as a fazer pressâo sobre os produtores ou a pedir a inter- 
vençâo dos organismos superiores.

Pensemos agora na sua outra funçâo: as empresas como vendedoras. 
Efectiva ou simbolicamente os clientes dispôem-se em fila de espera e, impa- 
cientes, pressionam as empresas. Mesmo que nâo sejam instruiras para o
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fazer, as empresas começam, por sua iniciativa, a apressar e a forçar o 
aumento da produçâo de modo a poderem satisfazer rapidamente os clien­
tes impacientes. Mas para isso precisam de mais inputs e entra-se no 
circulo vicioso da carência, auto sustentado.

Mais ainda, a carência crônica e a saturaçào permanente da restriçâo 
dos recursos (estrangulamentos fisicos), criam incerteza quanto à oferta de 
inputs. Isto géra uma tendência para o aprovisionamento excessivo. Ao 
mesmo tempo que se generaliza a diminuiçâo dos stocks de produtos, os 
produtores procuram amontoar stocks de inputs. O aprovisionamento ex­
cessivo vem ainda ampliar mais a auto-sustentaçào da carência.

Podemos entào concluir que a carência géra a carência.
Outra importante força motriz de aspiraçào é o motor de expansào. 

Esta aparece (de modo semelhante ao das decisôes de curto prazo) como 
consequência de pianos de investimento centrais rigidos. Se a politica eco- 
nómica pretende expandir a produçâo a uma taxa forçada, imporà objecti­
ves de investimento cujas necessidades de inputs excedem as disponibilida- 
des de bens de investimento. As decisôes de investimento saturam mais 
uma vez as restriçôes fisicas do investimento.

Tal como anteriormente fizemos em relaçâo à produçâo corrente pode­
mos afirmar que o motor de expansào nâo é necessariamente imposto por 
ordern do centra às autoridades intermédias da gestâo econômica e às 
empresas. Trata-se de uma força interna que acciona o motor de expan- 
sâo. Todas as empresas, sem excepçào, desejam crescer e os seus «repré­
sentantes», as organizaçôes sectoriais, também desejam que o sector a 
seu cargo cresça. A ânsia de investir é gérai e sempre crescente, mesmo 
que, em alguns casos e por algum tempo, seja refreada» (” ).

Hà alguns motivos para o surgimento de urn motor de expansào interno, 
e corn ele, a ânsia de investimento. O mais importante é a «identifica- 
çào» corn a empresa ou, no caso de uma organizaçào superior, com o sec­
tor sob o seu controlo. Todos os dirigentes estào perfeitamente convenci- 
dos de que a sua actividade é socialmente importante. Apercebem-se de 
que hà carência do seu produto e por isso consideram a expansào justifi- 
cada e urgente. Vemos mais uma vez o mecanismo auto-sustentado da 
carência, agora na estera das decisôes de longo prazo. A percepçào da 
carência intensifica o motor de expansào e a ânsia de investimento inten­
sifies a carência.

Pőrém, näo basta reconhecer a causa efectiva que estimula a expan­
sào e o investimento. Pod.e ser ainda mais importante compreender que, no 
caso de restriçâo orçamental fraca, nada impede a empresa de investir. O

(11) Para descrever os mecanismos de regulaçào do investimento servi-me do trabalho 
de investigaçâo de T. Bauer [2],
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risco de investimento cessou, a falência fináncéira é impossivel. Nào hà 
nenhuma empresa que rejeite voluntariamente as possibilidades de investi­
mento que lhe sào oferecidas. Esta é a diferença mais importante entre as 
duas situaçôes sociais que se nos deparam, e que Keynes tratou no Seu 
tempo. O seu probléma era como encorajar os investidores cautelosos, 
medrosos da falência, e como séria possivel completar, pelo menos em 
parte, corn investimentos püblicos a insuficiência dos privados. Pőrém, 
defrontamo-nos corn empresas cujo apetite de investir é ilimitado.

Surge entäo urna forma particular de ilusäo monetária do investimen­
to. É como se as quotas de investimento financeiro, ou seja, dinheiro, fos- 
sem distribuidas pelas autoridades centrais — pelo departamento de planea- 
mento, pelas autoridades monetárias, e pelos bancos. De facto, o que elas 
distribuem sào autorizaçôes para iniciar as acçôes reais de investimento. E 
uma vez começada, a acçào nào pode parar, mesmo que custe muito mais 
dinheiro do que o que estava planeado. A oferta de moeda ajusta-se passi- 
vamente à procura de moeda gerada pelos inputs fisicos das acçôes de 
investimento. A restriçào orçamental relativa ao investimento é nào só 
fraca mas também nào saturada.

Em conclusào, podemos afirmar que o motor quantitative cria uma 
procura quase insaciàvel de inputs para a produçào corrente e o motor de 
expansâo cria uma procura quase insaciàvel de bens de investimento.

Fazendo um pequeno parêntesis diremos que o papel das instituiçôes 
de fins nào lucrativos é semelhante ao das empresas. Elas também conhe- 
cem os sintomas dos motores quantitativo e de expansâo (12). Por isso tam­
bém, elas «aspiram».

Já afloràmos a seguinte questào: quem é que de facto maneja as 
bombas? Se, como jà frisamos, a causa do ritmo forçado dos motores de 
expansâo e quantitativo reside na politics économies central, esse facto 
contribui substancialmente para o reforço do efeito de aspiraçào. No entanto, 
se a politics económica central fosse menos apertada, continuaria a haver 
centenas de autoridades administrativas de nivel médio e milhares de 
empresas e de instituiçôes sem fins lucrativos que tomariam a bomba nas 
suas màos; é dificil incutir-lhes o auto-controlo; se alguém aspirar menos 
outros aspirarào mais. Apesar de haver vários gestores de empresa, institui­
çôes sem fins lucrativos, ou ôrgàos superiores descontentes corn as conse- 
quêneias da carência, eles compreendem que nào podem parar — têm que 
continuar a aspirar.

(12) É daqui que provém a parte do consumo que a populaçâo recebe gratuitamente, ou 
quase, a um preço simbólico (por exempta: serviços de saude, educaçào, etc.). Estes serviços 
chegam à populaçâo através das instituiçôes de tins nào lucrativos. Em relaçâo a uma grande 
parte delas a procura é quase insaciàvel, surgindo fenômenos intensos de carência. É com- 
preensivel a participaçào destas instituiçôes na «aspiraçào».
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Fuga $ e filtragem

0 proximo passo da nossa análise é abandonar a hipótese de isola- 
mento perfeito dos dois depósitos. Observemos a fig.4 que mostra os dois 
depósitos lado a lado. Na parede comum, há «fugas» por onde o líquido se 
escoa. Passemos da analógia à economia real: nâo há dois mercados 
completamente isolados um do outro, de tál forma que num só comprem 
as famílias e ao outro apenas tenham acesso as empresas. Estes dois ti- 
pos de compradores entram em concorrência pela mesma oferta (13).

A água pode escoar-se através das fugas em qualquer direcçâo, o 
mesmo podendo acontecer na economia. (Proprietários de carros particulares 
compram peças antes que as empresas, que também possuem automóveis, 
as apanhem, ou inversamente). Na prática, a circulaçâo é assimétrica, ape- 
sar de existir a possibilidade de simetria. É o sector das empresas que pro- 
duz o «efeito de sifäo» em seu próprio proveito.

Comando da bomba
Válvulas À Fugas

Torneira

Fig. 4

Nâo nos esqueçamos que existe uma torneira do lado direito, ou seja, 
à saida do segundo depósito, o que nâo acontece do lado esquerdo. Su- 
ponhamos que, para urn dado caudal de entrada no depósito II a abertura 
da torneira é apertada (por exemplo, sobe o nivel de preços no consumi- 
dor). O nivel da água sobe durante algum tempo. Mas, ceteris paribus, isto 
é apenas transitório, pois actua o princfpio dos vasos comunicantes.

Se um dos vasos està cheio e o outro vazio, há passagem de liquidos 
entre eles e a água tenderá para um nivel comum. No caso em análise o 
nivel do segundo depósito desce até igualar o do primeiro.

(13) De acordo corn a figura, a concorrência incide nos bens que os produtores jà cana- 
lizaram para o «depósito». Evidentemente que a «concorrência» começa nas primeiras fases do 
processo integrado de produçào — cada sector pode aspirar factores de produçào. Pőrém, 
isto nâo se pode discutir no âmbito da analógia que serve de enquadramento à análise macroe- 
conômica aqui exposta.

Na «filtragem», o comércio internacional, cuja análise tem sido omitida neste trabalho, 
desempenha papel importante.



A interpretaçâo económica da analógia é a seguinte: Há urna concor- 
rencia desigual entre dois tipos de compradores. As famíiias tém urna res- 
triçâo orçamental forte e por isso sáo sensíveis aos custos. A empresa tem 
urna restriçâo orçamental fraca e é pouco ou nada sensível aos custos. As- 
sim, a concorréncia das empresas compradoras supera a das famíiias e 
pode desviar urna parte da oferta que a elás se destinava.

Vejamos um ou dois exemplos. As tarifas dos táxis sobem. As famíiias 
reagem de acordo corn os manuais de microeconomia; reduzem a procura. 
Para a empresa, pőrém, as tarifas sào uma despesa pequena. Se se ser­
vem de táxis, continuarào a fazê-lo com as novas tarifas mais elevadas. 
Além disso, podem até aumentar a utilizaçâo deste serviço visto que o 
mesmo esté mais disponivel e mais râpido. Vejamos um exemplo mais 
importante. Suponhamos que as rendas dos apartamentos privados sobem 
de repente. Esta situaçâo levarà um considerável número de famíiias a 
mudar-se para apartamentos mais baratos e mais pequenos. Se a subida 
for suficientemente forte haveré mesmo apartamentos que acabarâo por 
ficar vazios. Mas essas disponibilidades serâo imediatamente absorvidas 
pelas empresas que as pretendem para escritôrios. As rendas excessivas 
que pesariam demasiado no orçamento familiar, podem ser facilmente 
pagas pelas empresas.

Há, contudo, várias razôes que impedem a passagem da totalidade 
dos stocks do segundo depósito para o primeiro de acordo corn o principio 
dos vasos comunicantes. Indicaremos apenas duas. Uma é o «atrito» a que 
jà nos referimos. Os agentes compradores das empresas nâo se apoderam 
dos bens suficientemente depressa, talvez nâo necessitem dos produtos 
que concretamente sào oferecidos. A outra razâo é a criaçâo de processos 
de intervençâo administrative que proibem as empresas de adquirir os bens 
e serviços destinados ás famíiias (por exemplo, é proibido utilizar as casas 
de habitaçào para escritôrios). As «vàlvulas» que fecham ou estreitam algu- 
mas das fugas da fig. 4 simbolizam estas intervençôes. Claro que é dificil 
impôr, de forma conséquente, estas restriçôes administrativas e é parti- 
cularmente dificil estendê-las por forma a cobrir todos os bens e serviços 
capazes de serem filtrados.

A conclusâo é a seguinte: a intensidade da carência no mercado con- 
sumidor nâo dépende apenas dos reguladores normals (oferta de bens de 
consumo, preços no consumidor, rendimento nominal). Dépende também da 
força do «efeito de sifào» produzido pelo sector das empresas e instituiçôes 
sem fins lucrativos.

O esvaziar dos depôsitos, ou seja, a intensificaçâo da carência, assume 
maior força se, ceteris paribus, se abrir completamente a torneira do 
segundo depósito (por exemplo, a subida do rendimento nominal, a preços 
fixos, acelera-se e o crescimento da oferta de bens e serviços de consumo 
nâo consegue acompanhá-la). Mas os depôsitos podem esvaziar-se ou des- 
cer a niveis muito baixos, noutras circunstâncias, havendo ainda restriçôes
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à procura das familias causadas pelo efeito de sifäo da procura quase 
insaciável das empresas, que nào estâo limitadas por restriçôes orçamentais. 

Acaba aqui a discussâo da analógia hidráulica. Vimos sob urna forma
figurativa o sistema de fluxos com depósitos, torneiras, bombas, fugas e 
válvulas, a que no meu livro Anti-Equilibrium chamei sucçâo (14).

Implicaçôes na política económica

Podemos tirar algumas conclusöes práticas no domínio da política eco­
nómica, apesar do carácter abstracto da nossa análise. Vejamos apenas 
dois exemplos: as questőes da inflaçào e do emprego.

InflaçSo

Na Hungria, durante os debates económicos, surgiu a ideia de que a 
inflaçào é um antidoto eficaz contra a carência: a preços fixos, as carên- 
cias sâo intensas; a preços crescentes a sua intensidade diminuiria. Neste 
sentido, hà substituiçào entre carência e inflaçào. Quanto mais intensa 
uma, mais fraca a outra. Pressupunha-se a existência de uma espécie de 
«curva de Phillips socialista».

Na minha opiniào este ponto de vista é errado. Chega-se a essa con- 
clusào por raciocinios que partem de bases falsas, por nào tomarem em 
consideraçào as condiçôes institucionais existentes.

A substituiçào carência-inflaçâo pode de facto prevalecer numa eco- 
nomia «perfeitamente monetarizada» onde as restriçôes orçamentais de 
familias e empresas sejam fortes. Numa tal economia se o processo infla- 
cionàrio começar pelos salàrios, mantendo-se artificialmente limitada a 
subida dos preços, inflaçào reprimida, a expansào do excesso de procura 
conduz obviamente a uma carência ainda mais intensa (15). A liberalizaçào 
da inflaçào «reprimida», isto é, a possibilidade da subida dos preços, pode 
nestas condiçôes fazer desaparecer o aumento do excesso de procura. As 
restriçôes de procura tornam-se de novo saturadas e as carências podem 
ser mais ou menos eliminadas.

(14) Ver capitulos 17-22 de [7]. Descrevi aqui o mesmo «fenômeno» do livro mas as rela- 
çôes de «causalidade» diferem em vários pontos importantes. O que considerei no Anti- 
-Equilibrium como principals factores explicativos da sucçâo tem também o seu papel aqui, se 
bem que secundário. A «ponderaçâo» das causas foi reordenada. Considero agora que a «prin­
cipal» causa da sucçâo é o enquadramento institúciónál, isto é, o facto das restriçôes orça­
mentais serem fracas.

(15) Sobre a teória da inflaçào reprimida ver B. Hansen [4], Barro-Grossman [1] e
Malinvaud [9].
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No entanto isto näo é válido para urna economia apenas «semi- 
-monetarizada». Nas condiçôes institucionais discutidas na primeira parte 
deste estudo o sector para o quai se mantém forte a restriçâo orçamental 
està monetarizado enquanto o sector que apresenta restriçâo orçamental 
fraca esté apenas semi-monetarizado. 0  sector que funciona corn restriçâo 
orçamental fraca näo reage aos preços, diminuindo a procura. A empresa 
pode repercutir, mais tarde ou mais cedo, no comprador ou no orçamento 
do Estado, qualquer subida do preço dos inputs. Por isso, mesmo durante o 
processo inflacionârio, a procura continua quase insaciâvel. Mais ainda, 
este sector está apto a pôr em funcionamento o efeito de sifâo em detri- 
mento do sector que ainda está mantido sob forte restriçâo orçamental. 
Este, de facto, reage à subida dos preços reduzindo a procura.

Em consequência da cadeia de causa e efeito, que acabâmos de resu- 
mir, näo há substituiçâo possivel entre inflaçâo e carência. A carência re- 
produz-se enquanto subsistirem as condiçôes institucionais que a tornám 
crónica, quer o nivel de preços seja estével, aumente ou diminua.

Emprego

Numa economia corn restriçôes de recursos, o pleno emprego torna-se 
permanente urna vez passado o período histôrico de absorçâo do trabalho. 
Trata-se de um dos mais importantes resultados da economia socialista. 
Simultaneamente surgem carências crônicas de trabalho, uma das manifes- 
taçôes de carência de recursos.

Näo é como consequência de politicas especificas destinadas a aumen- 
tar o emprego que se consegue o pleno emprego, nem sequer por um 
planeamento que encare combinaçôes input-output intensivas em trabalho. 
Devemos procurar a explicaçâo do fenômeno nas condiçôes institucionais. 
A procura de inputs torna-se quase insaciâvel como consequência de uma 
restriçâo orçamental fraca. A procura de inputs, incluindo o trabalho, tem 
necessariamente que crescer enquanto näo esbarrar corn a restriçâo da 
oferta.

Este e outros efeitos de uma restriçâo orçamental fraca aparecem 
segundo uma combinaçâo fixa: o pleno emprego permanente é concomitante 
corn uma carência permanente de trabalho e outros fenômenos de carên­
cia. A inversa também é verdadeira: uma restriçâo orçamental autentica- 
mente forte reproduz geralmente o desemprego assim como as outras con- 
sequências, positivas e negativas, de uma restriçâo daquele género.

Pôe-se a grande questâo: é possivel estabelecer uma situaçâo intermé­
dia, ou seja, uma «combinaçâo convexa» de dois enquadramentos institucio­
nais diferentes e, simultaneamente, uma situaçâo em que näo apareça nem 
carência de trabalho nem desemprego? Ou seré que o sistema econômico 
é desviado, para um ou outro ponto extremo, por forças sociais poderosas? 
O autor tem que confessar que ignora a resposta para esta pergunta.
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Para terminar convém fazer mais uma observaçào. O meu estudo nâo 
oferece propostas concretas. Nâo tentei construir urna teória normatíva da 
determinaçào do método para ultrapassar a carência. Limitei-me estritamente 
a dar uma contribuiçâo para urna teória descritivo-explicativa. O conjunto 
de fenômenos em causa é extremamente complexo. Foram jà feitas algu- 
mas, poucas, sugestôes mas verificou-se em todos os casos que apenas 
forneciam tratamento para os sintomas nâo conseguindo eliminar as causas 
profundas que reproduzem a carência crônica. É minha convicçào que o 
esforço dispendido na anälise aprofundada da situaçào e na melhor clarifi- 
caçào das relaçôes de causa-efeito produzirá uma soluçâo prática para o 
probléma.
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COMENTÁRIOS

I

Antecedentes na obra do autor

0  presente artigo de Janos Kornai insere-se num tema a que se vem 
dedicando desde há já alguns anos: o funcionamento dós sistemas econó- 
micos. A preocupaçâo com a análise descritiva e interpretativa do compor-
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